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1. Contexto operacional: A Transnovag Transportes S.A (“Companhia”) é uma companhia anônima de 
capital fechado que tem como objetivos principais a prestação de serviços de transportes rodoviários de 
bens para terceiros, inclusive na forma de subcontratação, a atividade de armazém geral e a prestação 
de serviços de transbordo, pesagem, manuseio e arrumação de cargas em geral. A Companhia está 
sediada na Rua Cadiriri, na cidade de São Paulo - SP e possui 10(dez) filiais, sendo 2 (duas) delas lo-
calizadas na cidade São Paulo - SP, 1 (uma) localizada na cidade de Diadema - SP, 1 (uma) localizada 
na cidade de São Carlos - SP, 1 (uma) localizada na cidade de Taubaté - SP, 1 (uma) localizada na cida-
de de São Bernardo do Campo, - SP, 1 (uma) localizada na cidade de  Simões Filho - BA, 1 (uma) loca-
lizada na cidade de  São José dos Pinhais - PR, 1 (uma) localizada na cidade de Cabo de Santo Agos-
tinho - PE e 1 (uma) localizada na cidade de Contagem - MG em conjunto operando sobre os CNAE: 
“Transporte rodoviário de cargas, exceto produtos perigosos” e “Mudanças, intermunicipal, interestadual 
e internacional”. Parte significativa dos custos incorridos nas atividades operacionais da Companhia é 
realizada com partes relacionadas. 2. Base de elaboração e apresentação das demonstrações fi-
nanceiras: As presentes demonstrações contábeis para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021, 
foram aprovadas e autorizadas para emissão da Diretoria da Companhia em 28 de abril de 2022. 2.1. 
Declaração de conformidade: As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, os Pronunciamentos, as 
orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPCs) e aprova-
dos pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC - Administração declara que todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente, elas estão sendo evidenciadas e corres-
pondem as utilizadas para Administração na sua gestão. 2.2. Base de mensuração: As demonstrações 
contábeis foram preparadas com base no custo histórico, exceto quando indicado de outra forma. 2.3. 
Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações contábeis são apresentadas em Real, 
que é a moeda funcional da Companhia. 2.4. Uso de estimativas e julgamentos: As estimativas e 
premissas são revistas de uma maneira contínua e tais revisões são reconhecidas no período em que 
são revisadas e em quaisquer exercícios futuros afetados. As informações sobre incertezas, premissas 
e estimativas que possuam um risco significativo de resultar em um ajuste material dentro do próximo 
exercício financeiro estão incluídas, principalmente, nas notas explicativas: • Nota explicativa no. 5 - 
Perda no valor recuperável de contas a receber; • Nota explicativa no. 8 - Vida útil dos ativos e 
depreciação; • Nota explicativa no. 13 - Provisão para contingências; • Nota explicativa no. 12 - 
Imposto de renda e contribuição social (corrente e diferido). 3. Principais Políticas Contábeis: As 
políticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os 
exercícios e períodos apresentados nessas demonstrações financeiras. Ativos, passivos, receitas e des-
pesas são apuradas de acordo com o regime de competência. As receitas de vendas e serviços são 
reconhecidas na demonstração do resultado quando efetivamente entregues e prestadas. 3.1. Ativos e 
Passivos Financeiros: Ativos financeiros: Os ativos financeiros são classificados nas seguintes cate-
gorias: (i) ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA); (ii) custo amortizado; e (iii) 
ao valor justo por meio do resultado (VJR). A classificação é feita com base tanto no modelo de negócios 
da entidade, para o gerenciamento do ativo financeiro, quanto nas características dos fluxos de caixa 
contratuais do ativo financeiro. Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado abrangente: 
Um ativo financeiro é mensurado ao valor justo por meio do resultado abrangente caso ele satisfaça ao 
critério de “somente P&J”, ou seja, fluxos de caixa que constituam exclusivamente pagamentos de 
principal e juros em aberto, e que seja mantido em um modelo de negócios cujo objetivo seja atingido 
tanto pela obtenção de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda do ativo financeiro. Os rendimen-
tos de juros calculados utilizando o método dos juros efetivos, ganhos e perdas cambiais e impairment 
são reconhecidos no resultado. Outros resultados líquidos são reconhecidos em “Outros resultados 
abrangentes”. Custo amortizado: São ativos mantidos dentro do modelo de negócio, cujo objetivo seja 
manter ativos financeiros com o fim de receber fluxos de caixa contratuais e em termos contratuais de-
rem origem a fluxos de caixa que constituam, exclusivamente pagamento de principal e juros sobre o 
valor do principal em aberto (critério de “somente P&J). O custo amortizado é reduzido por perdas por 
impairment. As receitas de juros e cambiais e impairment são reconhecidas no resultado. Ativos finan-
ceiros ao valor justo por meio de resultado: Um ativo financeiro é mensurado ao valor justo através 
do resultado quando não atende aos critérios de classificação das demais categorias anteriores ou 
quando no reconhecimento inicial for designado para eliminar ou reduzir descasamento contábil. Os 
ativos financeiros derivativos estão contemplados nesta categoria. O resultado, incluindo juros ou recei-
tas de dividendos, é reconhecido no resultado. Passivos Financeiros: Os passivos financeiros são 
mensurados ao custo amortizado. Custo amortizado: São inicialmente mensurados ao valor justo, líqui-
do de custos de transação, e, subsequentemente, mensurados pelo custo amortizado utilizando-se o 
método da taxa efetiva de juros, sendo as despesas com juros reconhecidas com base no rendimento. 
Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Os passivos financeiros são, por padrão, 
mensurados ao custo amortizado, exceto: (i) contratos de garantia financeira, (ii) compromissos de ce-
der empréstimos com taxa de juros abaixo do mercado, (iii) passivos financeiros que surjam quando a 
transferência do ativo financeiro não se qualificar para o desreconhecimento ou quando a abordagem do 
envolvimento contínuo for aplicável. Um passivo financeiro será mensurado ao valor justo por meio de 
resultado, quando eliminar e/ou reduzir de forma significativa o descasamento contábil ou se o grupo 
passivo ser gerenciado ao valor justo. 3.2. Caixa Equivalentes de Caixa: Caixa e equivalentes de caixa 
incluem dinheiro em caixa, deposito bancário e aplicações financeiras de liquidez imediata, avaliadas ao 
custo de aquisição, acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço. 3.3. Contas a Receber: 
São apresentadas aos valores presente e de realização, sendo que as contas a receber de clientes no 
mercado externo, quando aplicável, são atualizadas com base nas taxas de câmbio vigentes na data 
das demonstrações financeiras. É constituída provisão para perda de valor recuperável do contas a re-
ceber em montante considerado suficiente pela Administração para os créditos cuja recuperação é 
considerada duvidosa. 3.4. Estoques: O custo dos estoques é baseado no custo médio de aquisição, 
acrescido de gastos relativos a transportes, armazenagem, impostos não recuperáveis e outros gastos 
incorridos para trazê-los às suas localizações e condições existentes. Os estoques são mensurados 
pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. O valor realizável líquido é o preço estimado 
de venda no curso normal dos negócios, deduzido dos custos estimados de conclusão e despesas de 
vendas. 3.5. Imobilizado: Reconhecimento e mensuração: Os itens do imobilizado são mensurados 
pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzidos de depreciação acumulada. O custo inclui 
gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos pela 
própria Companhia inclui: (i) o custo de materiais e mão de obra direta; (ii) quaisquer outros custos para 
colocar o ativo no local e na condição necessária para que esses sejam capazes de operar de forma 
pretendida pela administração; (iii) os custos de desmontagem e de restauração do local onde esses 
ativos estão localizados. Os softwares comprados, que fazem parte integrante da funcionalidade de um 
equipamento são capitalizados como parte daquele equipamento. Os ganhos e perdas na alienação de 
um item do imobilizado são apurados pela comparação entre os recursos advindos da alienação com o 
valor contábil do imobilizado, e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas no resultado. Custos 
subsequentes: O custo de reposição de um componente do imobilizado é reconhecido no valor contá-
bil do item, caso seja provável que os benefícios econômicos incorporados dentro do componente irão 
fluir para a Companhia e que o seu custo possa ser medido de forma confiável. O valor contábil do 
componente que tenha sido reposto por outro é baixado. Os custos de manutenção no dia a dia do 
imobilizado são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Depreciação: A depreciação é reco-
nhecida no resultado com base no método linear com relação às vidas úteis estimadas de cada parte de 
um item do imobilizado, visto que esse método é o que mais perto reflete o padrão de consumo dos 
benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. Terrenos não são depreciados. Itens do ativo imo-
bilizado são depreciados a partir do mês subsequente à data em que são instalados e estão disponíveis 
para uso, ou em caso de ativos construídos internamente, do dia em que a construção é finalizada e o 
ativo está disponível para utilização. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais 
são revistos a cada encerramento de exercício financeiro desde que ocorram mudanças significativas 
em relação às variáveis que possam alterar a vida útil dos ativos e a mensuração posterior dos ativos, e 
eventuais ajustes serão reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. 3.6. Avaliação do valor 
recuperável dos Ativos (teste impairment): A Administração revisa anualmente o valor contábil líqui-
do dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacio-
nais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando tais 
evidence’s são identificadas e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão 
para deterioração ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. 3.7. Direito de Uso do Ativo 
de arrendamento Mercantil: A Companhia adotou o pronunciamento IFRS 16/CPC 6 (R2) - Operações 
de arrendamento mercantil em 1º de janeiro de 2019, considerando como base de análise os contratos 
com ativos identificáveis, cujo controle do uso do ativo, benefícios econômicos, entre outros aspectos 
previstos no pronunciamento, são exclusivos da Companhia, independente da forma jurídica dada ao 
contrato. Contratos de prestação de serviços e acordos de fornecimento foram equiparados a contratos 
de arrendamento quando há ativo identificável. Na data da adoção inicial, a Companhia utilizou a abor-
dagem retrospectiva modificada, optando por mensurar o custo do direito de uso do ativo de arrenda-
mento mercantil ao valor equivalente ao valor presente do passivo de arrendamento mercantil a pagar a 
partir de 1º de janeiro de 2019, sem qualquer atualização das informações comparativas. A depreciação 
do direito de uso é calculada com base no prazo de vigência de cada contrato de arrendamento. 3.8. 
Provisão com arrendamento mercantil: Na data de início, a mensuração do passivo provisão com 
arrendamento mercantil foi calculada com base no valor presente dos pagamentos fixos do arrendamen-
to que não foram efetuados até essa data. Os valores das parcelas a pagar foram descontados pela taxa 
incremental sobre empréstimo (taxa de desconto), acrescidos de outras obrigações contratuais previs-
tas nos contratos de arrendamento ajustados ao valor presente. A Companhia optou por definir uma 
única taxa de desconto para arrendamentos com características similares, considerando como critério 
para definição da taxa de desconto os custos financeiros dos empréstimos e financiamentos para aqui-
sição de ativos similares. A taxa de desconto vigente e utilizada para o cálculo do valor presente da 
provisão com arrendamento mercantil dos ativos identificados e, consequentemente, para apropriação 
mensal dos juros financeiros, está é de 8,0%, em conformidade com o prazo de vigência de cada con-
trato de arrendamento. O valor do ajuste ao valor presente será apropriado mensalmente como juros 
financeiros no resultado do exercício. Determinações a respeito de: provisão de desmobilização (não 
possui custo significativo e portanto não foi considerado no custo de formação do ativo), os montantes 
já consideram os valores das parcelas atualizadas conforme as definições contratuais (IGPM, por exem-
plo), os prazos de arrendamento, foram estendidos, quando aplicável, considerando os argumentos da 
Companhia (operações são realizadas em áreas centrais já com pela valorização, poucas possibilida-
des do arrendador solicitar o imóvel antecipado, e estar em áreas estratégicas e com trafego, além disso 
a natureza dos investimentos e a recuperação ocorrerem em tempo inferior, no entanto a vida útil dos 
bens estar estendida ao prazo de arrendamento (considerando renovação)), o tratamento de segrega-
ção entre curto e longo prazo, alocação do direito de uso na linha do ativo imobilizado pela sua natureza 
(bem tangível com os investimentos realizados e a realizar), passivo a valor presente. 3.9. Fornecedo-
res: São inicialmente reconhecidos pelo valor justo e, subsequentemente acrescidos, quando aplicável, 
dos correspondentes encargos e das variações monetárias e cambiais incorridos até as datas de encer-
ramento das demonstrações contábeis. As contas a pagar a fornecedores são obrigações por bens ou 
serviços adquiridos no curso normal das operações, sendo classificadas como passivos circulantes se 
o pagamento for no período inferior a um ano (ou no ciclo normal dos negócios, ainda que mais longo). 
Caso contrário estes saldos são apresentados como passivos não circulantes. 3.10. Provisões (Incluin-
do provisões para demandas judiciais): As provisões são reconhecidas para obrigações ou riscos 
presentes resultantes de eventos passados, em que seja possível estimar os valores de forma confiável 
e cujo desembolso seja provável. O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa das consi-
derações requeridas para liquidar a obrigação no final de cada exercício ou período, considerando-se os 
riscos e as incertezas relativos à obrigação. Provisões são constituídas para todas as demandas refe-
rentes a processos judiciais para os quais, como resultado de acontecimentos passados, é provável que 
uma saída de recursos seja feita para liquidar a demanda e uma estimativa razoável possa ser feita. A 
avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das deficiências disponíveis, a hierarquia das leis, 
as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamen-
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Relatório da Administração 
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.S.as, as demonstrações contábeis relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e 2020.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 (Valores expressos em Reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 (Valores expressos em Reais)

Notas explicativas às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 (Valores expressos em Reais)

Ativo Notas 2021 2020
Ativo circulante 
Caixa e equivalentes de caixa 4 11.279 40.762
Títulos e valores mobiliários 4 2.380.509 4.651.350
Contas a receber 5 19.941.446 12.500.981
Estoques - - 612.866
Impostos a recuperar 7 311.202 -
Outros ativos circulantes - 403.188 494.843
Total do ativo circulante  23.047.624 18.300.802
Ativo não circulante 
Depósitos judiciais 13 728.064 727.811
Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos 12 361.148 301.443
Outros ativos não circulantes - - 268.307
 Investimentos - 28 28
 Imobilizado líquido 8 32.209.074 20.479.416
 Direito de Uso 14 11.676.805 6.199.137
Total do ativo não circulante  44.975.119 27.976.142
Total do ativo  68.022.743 46.276.944

  Capital social Ajuste de avaliação patrimonial Reserva legal Lucros acumulados Patrimônio Líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2019  28.150.000 541.926 195.749 446.242 29.333.917
Dividendos complementares aprovados em AGO  - - - (349.329) (349.329)
Realização do ajuste de avaliação patrimonial  - (15.919) - 15.919 -
Lucro líquido do exercício  - - - 4.098.290 4.098.290
Destinação a reserva legal  - - 205.710 (205.710) -
Dividendo mínimo obrigatório  - - - (977.125) (977.125)
Saldos em 31 de dezembro de 2020  28.150.000 526.007 401.459 3.028.287 32.105.753
Dividendos complementares aprovados em AGO  - - - (2.513.420) (2.513.420)
Realização do ajuste de avaliação patrimonial  - (56.192) - 56.192 -
Lucro líquido do exercício  - - - 9.270.067 9.270.067
Destinação a reserva legal  - - 466.314 (466.314) -
Dividendo mínimo obrigatório  - - - (2.214.987) (2.214.987)
Saldos em 31 de dezembro de 2021  28.150.000 469.815 867.773 7.159.825 36.647.413

Passivo e Patrimônio Líquido Nota 2021 2020
Passivo circulante 
Empréstimos e financiamentos 9 116.839 1.243.610
Fornecedores 10 12.601.543 2.155.791
Obrigações trabalhistas e tributárias 11 3.754.667 2.439.235
Adiantamentos de clientes - - 6.618
Dividendos a pagar - 2.214.987 1.163.867
Arrendamento mercantil 14 3.088.182 2.738.347
Total do passivo circulante   21.776.218 9.747.468
Não circulante 
Empréstimos e financiamentos 9 - 116.839
Imposto de renda e contribuição social diferidos 12 242.026 270.973
Provisão para contingências 13 464.070 411.720
Arrendamento mercantil 14 8.893.016 3.624.191
Total do passivo não circulante  9.599.112 4.423.723
Patrimônio líquido
Capital social 15 28.150.000 28.150.000
Ajuste de avaliação patrimonial 15 469.815 526.007
Reserva de lucros 15 867.773 401.459
Lucros acumulados 15 7.159.825 3.028.287
Total do patrimônio líquido  36.647.413 32.105.753
Total do passivo e patrimônio líquido  68.022.743 46.276.944

Resultado bruto Notas 2021 2020
Receita operacional líquida 16 79.459.127 50.527.923
Custo dos serviços prestados 17 (61.927.855) (41.890.659)
Lucro bruto  17.531.272 8.637.264
Receitas/(despesas) operacionais 
Administrativas, comerciais e gerais 18 (2.803.765) (1.645.326)
Outras receitas (despesas) operacionais 19 68.887 40.760
  (2.734.878) (1.604.566)
Resultado antes das receitas e (despesas) financeiras  14.796.394 7.032.698
Resultado Financeiro 
Despesas financeiras 20.1 (833.564) (934.468)
Receitas financeiras 20.2 37.863 36.817
  (795.701) (897.651)
Resultado antes dos impostos sobre o lucro  14.000.693 6.135.047
Imposto de renda e contribuição social - Corrente 12 (4.819.278) (1.669.003)
Imposto de renda e contribuição social - Diferido 12 88.652 (367.754)
Lucro líquido do exercício  9.270.067 4.098.290
Resultado por ação (em reais R$)
Quantidade de ações  2.400.000 2.400.000
Resultado básico e diluído por ação - Reais  3,86 1,71

  2021 2020
Lucro líquido do exercício  9.270.067 4.098.290
Ajuste de avaliação patrimonial  (56.192) (15.919)
Total do resultado abrangente do exercício  9.213.875 4.082.371

 2021 2020
Fluxo de caixa das atividades operacionais 
Resultado antes dos impostos sobre o lucro 14.000.693 6.135.047
Ajustes para conciliar o resultado antes dos impostos sobre o lucro 
Depreciações e amortizações 1.650.095 1.395.711
Resultado liquido de ativo imobilizado alienado 120.801 24.120
Arrendamento mercantil 3.519.954 2.945.569
Encargos financeiros sobre financiamentos 91.530 127.626
Provisão para contingências 52.350 68.620
Provisão para créditos de liquidação dúvidosa 123.252 (6.460)
Decréscimo/ (acréscimo) em ativos 
Contas a receber de clientes (7.563.717) (2.198.433)
Estoques 612.866 (587.304)
Depósitos judiciais (253) (78.477)
Outros ativos circulantes 359.962 236.088
(Decréscimo)/ acréscimo em passivos 
Fornecedores 10.445.752 680.529
Obrigações trabalhistas e tributárias 1.315.432 362.382
Adiantamentos de clientes (6.618) (3.500)
Arrendamento mercantil 5.618.660 (4.944.145)
Caixa líquido gerado das atividades operacionais 30.340.759 4.157.373
Imposto de Renda e Contribuição Social pagos (5.130.480) (1.548.106)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 25.210.279 2.609.267
Fluxo de caixa das atividades de investimentos 
Aquisição de ativo imobilizado (22.498.175) 1.327.036
Caixa líquido gerado das (aplicados pelas) 
atividades de investimentos (22.498.175) 1.327.036
Fluxo de caixa das atividades de financiamento 
Captação de empréstimos e financiamentos - 565.000
Amortização de financiamentos (1.335.140) (1.101.349)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos (1.335.140) (536.349)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento com acionistas 
Distribuições de lucros pagos (3.677.288) (1.092.396)
Caixa líquido aplicado nas atividades de acionistas (3.677.288) (1.092.396)
Aumento (Redução) de caixa e equivalentes de caixa (2.300.324) 2.307.558
No início do exercício 4.692.112 2.384.554
No final do exercício 2.391.788 4.692.112
Aumento (Redução) de caixa e equivalentes de caixa (2.300.324) 2.307.558

Demonstrações dos resultados para os exercícios findos
em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 (Valores expressos em Reais)

Demonstrações dos resultados abrangentes para os exercícios findos
em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 (Valores expressos em Reais)

Demonstrações dos fluxos de caixa para os exercícios findos
em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 - Método Indireto (Valores expressos em Reais)

to jurídico, bem como avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para 
levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de 
inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de 
tribunais. Os resultados reais podem divergir das estimativas da Administração. Os passivos contingen-
tes avaliados como perdas possíveis são apenas divulgados em nota explicativa e os passivos contin-
gentes avaliados como perdas remotas não são provisionados e nem divulgados. Ativos contingentes 
são reconhecidos somente quando há garantidas reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em 
julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas divulgados em nota explicativa. 3.11. 
Benefícios a empregados: Os salários e benefícios concedidos à empregados e administradores da 
Companhia incluem as remunerações fixas (salários, INSS, FGTS, férias, 13º salário, entre outros). 
Esses benefícios são registrados no resultado do exercício, à medida que são incorridos. 3.12. Imposto 
de Renda e Contribuição Social: A Companhia é tributada pelo regime de lucro real. De acordo com 
este regime de tributação, o imposto de renda e a contribuição social sobre o lucro líquido do exercício 
corrente são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro 
tributável excedente de R$ 240.000 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribui-
ção social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de 
contribuição social, limitada a 30% do lucro tributável. A despesa com imposto de renda e contribuição 
social compreende a carga tributária sobre o lucro corrente. Corrente: A provisão para imposto de renda 
e contribuição social está baseada no lucro tributável do exercício. O lucro tributável difere do lucro 
apresentado na demonstração do resultado porque exclui receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis 
em outros exercícios, além de excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. A 
provisão para imposto de renda e contribuição social é calculada no fim do exercício. Diferido: O impos-
to de renda e contribuição social diferidos (imposto diferido) é reconhecido sobre as diferenças tempo-
rárias no final de cada exercício, entre os saldos de ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações 
contábeis e as bases fiscais correspondentes usadas na apuração do lucro tributável, incluindo saldo de 
prejuízos fiscais, quando aplicável. Os impostos diferidos passivos são geralmente reconhecidos sobre 
todas as diferenças temporárias tributáveis, inclusive sobre os Ajustes de Avaliação Patrimonial, e os 
impostos diferidos ativos são reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias dedutíveis apenas 
quando for provável que a Companhia apresentará lucro tributável futuro em montante suficiente para 
que tais diferenças temporárias dedutíveis possam ser utilizadas. 3.12. Empréstimos e Financiamen-
tos: Os empréstimos tomados são reconhecidos inicialmente pelo valor justo, no recebimento dos recur-
sos, líquidos dos custos de transação. Em seguida, os empréstimos tomados são apresentados pelo 
custo amortizado, isto é, acrescidos de encargos e juros proporcionais ao período incorrido (“pro rata 
temporis”). 3.13. Reconhecimento de Receita: A receita proveniente das vendas de produtos é reco-
nhecida de acordo com a NBCTG 47 - Receitas de contrato com cliente, estabelecendo um modelo de 
cinco etapas para determinar a mensuração da receita e quando e como ela será reconhecida. Dessa 
forma, a Companhia reconhece receita quando: (1) existe um contrato com o cliente; (2) são identifica-
das as obrigações de desempenho a serem atendidas em conexão ao contrato (produtos a serem en-
tregues aos clientes); (3) mensuração do valor do contrato; (4) alocação do valor do contrato às respec-
tivas obrigações de desempenho; (5) determinação da época do reconhecimento de receita 
(geralmente mediante a transferência dos riscos e benefícios da propriedade dos produtos, mediante 
respectivo embarque e emissão das notas fiscais de vendas, levando em consideração os incoterms). 
Esses critérios são considerados atendidos quando os bens são transferidos ao comprador, respeitadas 
as principais modalidades de fretes praticadas pela Companhia. A receita é apresentada líquida dos 
impostos incidentes, das devoluções, dos abatimentos e descontos. 3.14. Receitas Financeiras: Recei-
tas financeiras compreendem basicamente os juros provenientes de aplicações financeiras, juros e des-
contos recebidos, os quais são registrados através do resultado do exercício. 3.15. Despesas Financei-
ras: As despesas financeiras compreendem basicamente os juros sobre passivos financeiros. Custos 
dos empréstimos que não sejam diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de ativos 
qualificáveis são reconhecidos no resultado do exercício com base no método da taxa de juros efetiva. 
3.16 Lucro básico e diluído por ação: O resultado por ação básico e diluído é calculado por meio do 
resultado do período atribuível aos acionistas da Companhia e a média ponderada das ações em circu-
lação no respectivo período, considerando ajustes de desdobramento ocorridos no período. A Compa-
nhia não possui operações que influenciam no cálculo do lucro diluído, portanto o lucro diluído por ação 
é igual ao valor do lucro básico por ação. 3.17. Demonstrações dos Fluxos de Caixa: As demonstra-
ções dos fluxos de caixa foram preparadas pelo método indireto e estão sendo apresentadas de acordo 
com o pronunciamento CPC 03 (R2) - Demonstração do fluxo de caixa. 3.18. Novos Pronunciamentos 
técnicos, revisões e interpretações: Os principais normativos alterados, emitidos ou em discussão 
pelo International Accounting Standards Board (“IASB”) e pelo Comitê de Pronunciamentos contábeis 
(“CPC”), são as seguintes: a) Reforma da Taxa de Juros de Referência - IBOR “fase 2” (Alterações 
para IFRS 9, IAS 39, IFRS 7, IFRS 4 e IFRS 16): Essas alterações a várias normas IFRS são obrigató-
rias para períodos iniciados a partir de 01/01/2021 e complementam as realizadas em 2019 (“fase 1”). 
As alterações proporcionaram alívio as Entidades, em relação a certos empréstimos, cujos termos con-
tratuais são afetados pela reforma da taxa de juros de referência. b) Impactos da COVID-19 nas con-
cessões de aluguel (Alterações a IFRS 16): A partir de junho de 2020, e depois a partir de março de 
2021, a IFRS 16/CPC 06 (R2) foi alterada para incluir um expediente prático para os locatários que 
contabilizam as concessões de aluguel obtidas dos locadores como consequência direta da pandemia 
do COVID-19 e satisfazem todas as seguintes condições: (i) a alteração nos pagamentos do arrenda-
mento resulta em uma contraprestação revista para o arrendamento que é substancialmente igual ou 
inferior à contraprestação para o arrendamento imediatamente prévia à alteração; (ii) qualquer redução 
nos pagamentos de arrendamento afeta apenas os pagamentos originalmente devidos em ou antes à 
30 de junho de 2022; e (iii) não há alteração substancial de outros termos e condições do contrato de 
arrendamento. As alterações descritas acima nesse subitem I, especificamente nas letras a e b) não 
produziram impactos relevantes nas demonstrações financeiras. II. Novas normas, revisões e inter-
pretações emitidas que ainda não estavam em vigor em 31/12/2021: a) Contratos onerosos -Cus-
to de cumprimento de contrato (Alterações à IAS 37); Aplicam-se a períodos anuais com início em 
ou após 01/01/2022 para contratos existentes na data em que as alterações forem aplicadas pela pri-
meira vez. A alteração determina de forma específica quais custos devem ser considerados ao calcular 
o custo de cumprimento de um contrato. A Fundação não espera impactos significativos quando da 
adoção desta norma. b) Outras normas: Para as seguintes normas ou alterações a Companhia ainda 
não determinou se haverá impactos significativos nas suas demonstrações financeiras; a saber: • Alte-
ração na norma IAS 16 Imobilizado - Classificação do resultado gerado antes do imobilizado estar nas 
condições projetadas de uso. Ela esclarece aspectos a serem considerados para a classificação de itens 
produzidos antes do imobilizado estar nas condições previstas de uso. Esta alteração da norma é efetiva 
para exercícios iniciados em/ou após 01/01/2022; • Melhorias anuais nas Normas IFRS 2018-2020 
efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2022. Essa norma efetua alterações no IFRS 1, abor-
dando aspectos de primeira adoção em uma controlada; tais como: IFRS 9-Instrumentos Financeiros, 
comenta sobre o critério do teste de 10% para a reversão de passivos financeiros; IFRS 16-Arrendamen-
tos, contempla exemplos ilustrativos de arrendamento mercantil e IAS 41-Agricultura, explica aspectos 
de mensuração a valor justo. Estas alterações da norma são efetivas para exercícios iniciados em/ou 
após 01/01/2022; • Alteração nas normas IFRS 3- Combinação de Negócios - Nelas estão incluídas, 
também, a exigência de que, para obrigações dentro do escopo da IAS 37-Provisões, Passivos Contin-
gentes e Ativos Contingentes, o comprador a aplica para determinar se há obrigação presente na data 
de aquisição em virtude de eventos passados. Para um tributo dentro do escopo da IFRIC 21-Tributos, 
o comprador o aplica para determinar se o evento que resultou na obrigação de pagar o tributo ocorreu 
até a data de aquisição. Finalmente, as alterações acrescentam uma declaração explícita de que o 
comprador não reconhece ativos contingentes adquiridos em uma combinação de negócios. • As altera-
ções são aplicáveis a combinações de negócios cuja data de aquisição ocorra em ou após o início do 
primeiro período de relatório iniciado em ou após 01/01/2022. A adoção antecipada é permitida se a 
Companhia também adotar todas as outras referências atualizadas (publicada em conjunto com a Es-

trutura Conceitual para Relatório Financeiro-CPC 02 (R2) na mesma data ou antes. Essas alterações 
não tiveram impacto sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia, 
mas podem impactar períodos futuros caso a Companhia ingresse em quaisquer combinações de ne-
gócios. • Alteração na norma IAS 8- Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro: 
altera a definição de estimativa contábil, que passou a ser considerada como “valores monetários nas 
demonstrações financeiras sujeitos à incerteza na mensuração”, efetiva para períodos iniciados em ou 
após 01/01/2023; • Alteração na norma IAS 12-Tributos sobre o Lucro (IRPJ e CSLL): traz exceção 
adicional da isenção de reconhecimento inicial dos impostos de renda diferido relacionados a ativos e 
passivos resultante de uma única transação, efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2023; • 
Alteração na norma IFRS 4- Extensão das isenções temporárias da aplicação da IFRS 9-Instrumentos 
Financeiros para seguradoras. Esclarece aspectos referentes a contratos de seguro e a isenção tempo-
rária de aplicação da norma IFRS 9 para seguradoras, efetiva para períodos iniciados em ou após 
01/01/2023; e • Alteração na norma IAS 1 (CPC 26) - Apresentação das Demonstrações Financei-
ras Classificação de passivos como Circulante ou Não-circulante. Os parágrafos 69 a 76 desse IAS 
alterados especificam os requisitos como se proceder, Elas esclarecem: a) o que significa um direito de 
postergar a liquidação; b) que o direito de postergar deve existir na data-base do relatório; c) que essa 
classificação não é afetada pela probabilidade de uma entidade exercer seu direito de postergação; e d) 
que somente se um derivativo embutido em um passivo conversível for em si um instrumento de capital 
próprio os termos de um passivo não afetariam sua classificação. As citadas modificações são válidas 
para períodos iniciados a partir de 01/01/2023 e devem ser aplicadas retrospectivamente. Atualmente, a 
Companhia avalia o impacto que essas alterações terão na sua prática atual. 4. Caixa e equivalentes 
de Caixa, títulos e valores mobiliários: Caixa e equivalentes de caixa
 2021 2020
Caixa 11.268 12.385
Banco conta movimento 11 28.377
Total 11.279 40.762
Títulos e valores mobiliários:  2021 2020
Certificados de Depósitos Bancários (CDBs) 2.380.509 4.651.350
As aplicações contábeis representam valores investidos em títulos privados emitidos por instituições 
financeiras de primeira linha, com rentabilidade média equivalente a 100,0% do CETIP DI “CDI”. 
5. Contas a receber:  2021 2020
Clientes Nacionais 20.539.574 12.975.857
Provisão para perda no valor recuperável de contas a receber (598.128) (474.876)
Total 19.941.446 12.500.981
A abertura dos saldos de clientes pelos seus vencimentos está como demonstrada a seguir:
 2021 2020
A vencer 18.720.060 9.592.031
Vencidos:
De 1 a 30 dias 395.325 1.403.926
De 31 a 60 dias 472.620 366.018
De 61 a 90 dias 346.748 102.755
De 91 a 180 dias 253.775 261.755
De 181 a 365 dias 112.142 207.773
Acima de 365 dias 238.904 1.041.599
Total 20.539.574 12.975.857
A provisão para perda no valor recuperável de contas a receber foi calculada com base na análise 
individual de riscos dos créditos, que contempla histórico de perdas, a situação individual dos clientes, 
a situação do grupo econômico ao qual pertencem, as garantias reais para os débitos e a avaliação 
dos consultores jurídicos, e é considerada suficiente para cobrir eventuais perdas sobre os valores a 
receber. Segue demonstrada a movimentação da perda no valor recuperável de contas a receber nos 
exercícios de 2021 e de 2020:
Saldos em 31 de dezembro de 2019 (481.336)
Adições (474.876)
Reversões 481.336
Saldos em 31 de dezembro de 2020 (474.876)
Adições (598.128)
Reversões 474.876
Saldos em 31 de dezembro de 2021 (598.128)
6. Transações com partes relacionadas: As transações com partes relacionadas, referentes as com-
pras de materiais e contratação de serviços, são conveniadas entre as partes, cujas condições comer-
ciais são definidas entre as partes. Os saldos e transações realizados com partes relacionadas são 
demonstrados a seguir: Receita operacional líquida (Serviços prestados)
 2021 2020
Ferrolene S/A Indústria e Comércio de Metais 10.294.177 8.415.596
Remuneração do pessoal-chave: Em 2021, foi registrado a título de remuneração do pessoal-chave 
da Administração da Companhia, o montante de R$ 743.926 (R$ 600.817 em 2020). Não existem quais-
quer outros benefícios concedidos a título de remuneração e benefícios indiretos a Administração da 
Companhia. 7. Impostos a recuperar:  2021 2020
Pis a Recuperar 55.556 -
Cofins a Recuperar 255.646 -
Total 311.202 -

8. Imobilizado:   2021   2020
 % - Taxa anual de depreciação/ amortização Custo Depreciação Acumulada Imobilizado líquido Custo Depreciação acumulada Imobilizado líquido
Móveis e utensílios 10% 35.857 (23.030) 12.827 29.057 (21.417) 7.640
Veículos e acessórios 10 a 12,5 % 50.165.355 (21.040.295) 29.125.060 38.066.298 (21.316.542) 16.749.756
Ferramentas 10 % 210.145 (176.228) 33.917 210.145 (171.431) 38.714
Computadores e periféricos 20 % 306.891 (253.303) 53.588 299.384 (230.058) 69.326
Equipamentos de comunicação 10 % 9.443 (9.443) - 9.443 (9.443) -
Equipamentos auxiliares 10 % 3.876.613 (1.977.446) 1.899.167 3.783.613 (1.502.531) 2.281.082
Edificações 5 a 10 % 3.611.323 (2.526.808) 1.084.515 3.611.323 (2.278.425) 1.332.898
Total  58.215.627 (26.006.553) 32.209.074 46.009.263 (25.529.847) 20.479.416
A seguir são apresentadas as movimentações ocorridas:
Custo do imobilizado:  2019 Adições Baixas 2020 Adições Baixas 2021
Móveis e utensílios 29.057 - - 29.057 6.800 - 35.857
Veículos e acessórios 38.039.493 477.364 (450.559) 38.066.298 13391.428 (1.292.371) 50.165.355
Ferramentas 210.145 - - 210.145 - - 210.145
Computadores e periféricos 294.161 5.223 - 299.384 9.195 (1.688) 306.891
Equipamentos de comunicação 9.443 - - 9.443 - - 9.443
Equipamentos auxiliares 3.777.113 6.500 - 3.783.613 93.000 - 3.876.613
Edificações 3.569.323 42.000 - 3.611.323 - - 3.611.323
Total 45.928.735 531.087 (450.559) 46.009.263 13.500.423 (1.294.059) 58.215.627
Depreciação acumulada:  2019 Adições Baixas 2020 Adições Baixas 2021
Móveis e utensílios (20.357) (1.060) - (21.417) (1.613) - (23.030)
Veículos e acessórios (21.095.522) (647.459) 426.439 (21.316.542) (896.626) 1.172.873 (21.040.295)
Ferramentas (166.613) (4.819) - (171.431) (4.797) - (176.228)
Computadores e periféricos (207.541) (22.517) - (230.058) (23.752) 507 (253.303)
Equipamentos de comunicação (9.443) - - (9.443) - - (9.443)
Equipamentos auxiliares (1.039.433) (463.098) - (1.502.531) (474.915) - (1.977.446)
Edificações (2.021.668) (256.757) - (2.278.425) (248.383) - (2.526.808)
Total (24.560.577) (1.395.710) 426.439 (25.529.847) (1.650.086) 1.173.380 (26.006.553)

Revisão da vida útil: A Companhia realizou a revisão da vida útil, por meio da atualização do laudo de 
avaliação emitido por empresa especializada. Esta análise teve como objetivo revisar e ajustar a vida 
útil-econômica estimada dos bens que compõem o ativo imobilizado para o cálculo da depreciação. 
Como resultado desta avaliação o grupo de veículos e acessórios do ativo imobilizado manteve sua vida 
útil-econômica estimada média de 10 anos (10,0% a 12,5% ao ano). A Administração da Companhia 
considerou os impactos da mudança e efetuou os devidos registros nas demonstrações contábeis, a 
partir da data de adoção inicial em 2011. Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia revisitou a vida útil 
remanescente, confirmando a posição anteriormente emitida do laudo pelo especialista.
9. Empréstimos e financiamentos:  % - Juros e taxas médias anuais 2021 2020
Diversos bancos - FINAME 2,5% a 10,75% e TJLP + 2,4% a 3,9% 116.839 795.449
Banco do Brasil S.A - Conta Garantida - - 565.000
  116.839 1.360.449
Passivo Circulante  116.839 1.243.610
Passivo não Circulante  - 116.839
Endividamento financeiro por ano de vencimento
2022 - 116.839
Total - 116.839
Os financiamentos estão garantidos por notas promissórias e penhor de bens.

10. Fornecedores:  2021 2020
Fornecedores 12.601.543 2.155.791
11. Obrigações trabalhistas e tributárias:  2021 2020
Participacao Resultados a Pagar 53.927 41.207
Encargos Trabalhistas 466.721 364.231
Encargos Tributários 2.062.794 1.214.612
Férias e Encargos 1.171.225 819.185
 3.754.667 2.439.235
12. Imposto de Renda e Contribuição Social: A Companhia utiliza a sistemática do lucro real e cal-
culou e registrou seus impostos com base nas alíquotas efetivas vigentes na data de elaboração das 
demonstrações contábeis: 
Reconciliação da despesa do IRPJ e da CSLL:  2021 2020
Resultado antes do IRPJ e da CSLL Imposto de renda 
e contribuição social à taxa nominal - 34% 14.000.693 6.135.047
Demonstrativo da alíquota efetiva de imposto de renda: (4.760.236) (2.085.916)
Outras adições (exclusões) 29.610 49.158
Soma (4.730.626) (2.036.758)
Imposto de renda e contribuição social do exercício (4.819.278) (1.669.003)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 88.652 (367.754)

Continua

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
el

et
ro

ni
ca

m
en

te
 p

or
 J

or
na

l E
m

pr
es

as
 &

 N
eg

óc
io

s 
Lt

da
. 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
.p

or
ta

ld
ea

ss
in

at
ur

as
.c

om
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 F

C
6F

-3
7E

8-
EB

E4
-8

71
4.



PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma Portal de Assinaturas Certisign. Para verificar as assinaturas clique no link: 

https://www.portaldeassinaturas.com.br/Verificar/FC6F-37E8-EBE4-8714 ou vá até o site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código abaixo para 

verificar se este documento é válido. 

Código para verificação: FC6F-37E8-EBE4-8714

Hash do Documento 

8751635D981397886E9BC3743BB1B2BE11C96DDA618A5419567BD2F03072EB3E

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 29/04/2022 é(são) :

Jornal Empresas & Negócios Ltda - 008.007.358-11 em 29/04/2022 01:20 UTC-03:00 

Tipo: Assinatura Eletrônica 

Identificaçao: Autenticação de conta

 

Evidências 

 

Client Timestamp Fri Apr 29 2022 01:20:14 GMT-0300 (Horário Padrão de Brasília) 

Geolocation Latitude: -23.5032236 Longitude: -46.7030519 Accuracy: 13.451 

IP 179.228.90.232

Hash Evidências: 
 B5C3D9FCF31E4A07CFEDE6C7E3919C8DB6D403D7EFE366716086EB903072C532



LEIA O QRCODE ABAIXO E ACESSE A PUBLICAÇÃO EM NOSSO PORTAL

https://jornalempresasenegocios.com.br/publicidade_legal/transnovag-transportes-s-a/


